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Resumo 

O estudo analisa os potenciais impactos econômicos e distributivos da redução da jornada de 
trabalho no Brasil, com foco em dois cenários: a diminuição do limite legal de jornadas semanais 
para 40 horas e para 36 horas, ambos sem redução salarial. A abordagem empírica parte de 
dados da PNAD Contínua e de técnicas de insumo-produto aplicadas à Matriz de Contabilidade 
Social para estimar os impactos diretos e indiretos da política. Os resultados indicam que a 
redução da jornada para 40 horas beneficiaria diretamente cerca de 21 milhões de 
trabalhadores, enquanto o cenário de 36 horas alcançaria até 40 milhões, com maior incidência 
entre ocupações de baixa renda e menor escolaridade. O impacto sobre os custos das empresas 
tende a ser atenuado por ajustes via horas extras, aumento da intensidade do trabalho e 
repasses incompletos aos preços, traduzindo-se em pressões inflacionárias de 
aproximadamente 0,6% no primeiro cenário e 1,4% no segundo. Apesar da perda inicial de poder 
de compra dos salários, a redistribuição de renda em favor do trabalho tende a estimular o 
consumo das famílias, gerando efeitos multiplicadores positivos sobre a atividade econômica. 
No setor externo, os efeitos concentram-se na importação de bens de consumo, cujo aumento 
pode comprometer cerca de 10% dos ganhos redistributivos internos. O impacto líquido 
projetado é um crescimento do PIB de aproximadamente 0,2% no cenário de redução para 40 
horas e em torno de 0,8% para 36 horas. Os ganhos concentram-se entre as famílias de renda 
baixa e intermediária, sendo praticamente nulos no topo da distribuição. Os reflexos sobre o 
mercado de trabalho são expressivos, com potencial geração de 1,4 milhão e 4,3 milhões de 
empregos formais, respectivamente, além de uma expansão da massa salarial entre 1,3% e 
4,2%. Ao ampliar a participação do trabalho na renda, a medida comprime as margens de lucro, 
evidenciando o conflito distributivo em torno da medida. 

Palavras-chave: mercado de trabalho; insumo-produto; distribuição de renda; conflito 
distributivo. 
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1 Introdução 

A redução das jornadas de trabalho se coloca como uma das principais políticas 

contemporâneas para o enfrentamento das desigualdades no mercado de trabalho. A 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), por exemplo, argumenta que a diminuição 

das horas trabalhadas se tornou um imperativo social e econômico no século XXI, 

podendo responder à crescente polarização do emprego e aos desafios sociais impostos 

pelas novas transformações tecnológicas (Messenger, 2018). 

Nos últimos anos, o debate sobre a redução da jornada de trabalho foi resgatado no Brasil 

por meio do movimento social “Vida Além do Trabalho” (VAT), que se notabilizou pela 

defesa do fim da escala 6x1 – semana com seis dias de trabalho para apenas um de folga 

– e da implementação da jornada de 36 horas semanais. Em maio de 2026, o Governo 

Federal encampou a pauta, lançando uma campanha pelo fim da escala 6x1 e enviando 

ao Congresso um projeto de lei que prevê dois dias de descanso remunerado semanais e 

a redução do limite da jornada para 40 horas, sem redução salarial. 

A avaliação do Governo é de que a medida teria “impacto positivo sobre a economia, 

estando alinhada com uma visão moderna de desenvolvimento, que combina 

produtividade, bem-estar e inclusão social.” (Secom, 2026, s/p). Por outro lado, entidades 

empresariais têm se oposto firmemente à política, destacando seus custos e seus 

potenciais impactos negativos sobre a produção, o emprego e a inflação (Di Cunto; 

Brigatti, 2026). 

Motivado por esse embate, o objetivo central deste estudo é avaliar os potenciais impactos 

econômicos e redistributivos da redução da jornada de trabalho no Brasil em dois 

cenários: para 40 e 36 horas semanais, ambos sem redução salarial. Na prática, a 

implementação de escalas com dois dias de descanso exigiria a reorganização das 

jornadas hoje concentradas em 44 horas. O arranjo mais provável, supondo a inexistência 

de restrições adicionais, seria a eliminação de um turno semanal – realizados aos sábados, 

por exemplo – com a manutenção de jornadas de 8 horas diárias, fazendo com que a 

jornada efetiva se aproxime de 40 horas semanais. Assim, o cenário de 40 horas pode ser 

interpretado como uma aproximação do fim da escala 6x1. O cenário de 36 horas, por sua 
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vez, permite analisar uma restrição adicional, em linha com propostas como a do 

movimento VAT. 

A hipótese central da pesquisa é que, ao redistribuir renda em favor das famílias 

trabalhadoras, a redução da jornada tem impactos econômicos agregados positivos, porém 

impõem perdas relativas ao capital. Para avaliar essa hipótese, recorre-se a uma estratégia 

empírica baseada em análises de insumo-produto aplicadas à Matriz de Contabilidade 

Social. Essa estratégia consiste em um conjunto de projeções encadeadas entre si, as quais 

visam percorrer os principais canais de influência da redução legal da jornada no curto 

prazo e dimensionar a relevância de cada um deles, desde o nível individual dos 

trabalhadores e das empresas, até chegar nos agregados macroeconômicos e do mercado 

de trabalho. 

O restante do artigo se divide da seguinte forma: a Seção 2 traz uma breve revisão da 

literatura sobre o tema; a Seção 3 detalha os procedimentos metodológicos utilizados nas 

projeções; a Seção 4 discute os resultados do modelo; e a Seção 5 sintetiza as principais 

conclusões. 

 

2 Revisão de literatura 

O argumento econômico mais invocado em defesa da redução da jornada de trabalho é 

seu potencial de gerar emprego e renda. Os canais para isso podem ser diretos, mediante 

a distribuição de uma dada quantidade de trabalho entre mais pessoas – política conhecida 

como “partilha de trabalho”, ou work sharing –; ou indiretos, devido a possíveis impactos 

sobre o nível de produção, como os causados pela redistribuição progressiva de renda, 

pelo lado da demanda, ou pelo aumento da produtividade, pelo lado da oferta (Cette; 

Taddei, 1993). 

Embora esses canais já tenham sido amplamente explorados no plano teórico, a evidência 

empírica é pouco conclusiva quanto ao seu funcionamento. Como destacam Zwickl, 

Disslbacher e Stagl (2016), os resultados dos principais estudos internacionais sobre o 

tema variam significativamente conforme as hipóteses de identificação, as estratégias 

empíricas e os contextos histórico-institucionais analisados. Em particular, a maior parte 
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dos estudos não permite isolar de forma robusta os efeitos da redução da jornada sobre o 

emprego e a renda agregada, sendo o aumento do salário-hora o único resultado 

relativamente consensual. 

No Brasil, o principal estudo empírico sobre o tema é o de Gonzaga, Filho e Camargo 

(2003), que analisa a redução da jornada de 48 para 44 horas semanais após a Constituição 

de 1988 a partir de dados longitudinais da PME. Os resultados indicam ausência de efeito 

significativo sobre o desemprego no curto prazo, mas redução significativa da 

probabilidade de não-emprego (medida que inclui também os trabalhadores que saíram 

da força de trabalho) e da transição para a informalidade, além de aumento do salário-

hora real. Apesar de sua relevância, o estudo apresenta uma limitação importante para a 

análise dos efeitos líquidos da geração de empregos, uma vez que sua metodologia se 

restringe às transições dos trabalhadores já empregados. Dessa maneira, seus resultados 

não permitem verificar o principal mecanismo do work-sharing, que consiste na 

distribuição de trabalho para pessoas que estavam desempregadas, fora da força de 

trabalho ou mesmo ocupadas no setor informal. 

A estreiteza dos resultados obtidos em estudos econométricos decorre, em grande medida, 

das restrições impostas pelos próprios desenhos empíricos. A forte endogeneidade entre 

emprego, salários, produto e distribuição de renda dificulta a identificação causal dos 

efeitos de mudanças na jornada sobre essas variáveis. Na tentativa de isolar variações 

exógenas observáveis, os trabalhos mais robustos recorrem, em geral, a modelos de 

diferenças em diferenças aplicados no nível de firmas ou setores específicos e 

concentrados no curto prazo. Por construção, tais abordagens capturam essencialmente 

ajustes locais – intra-firma ou intra-setor – e limitam a análise de efeitos indiretos e de 

desdobramentos macroeconômicos mais amplos, como o efeito-renda, alterações na 

distribuição funcional da renda ou impactos dinâmicos associados ao rearranjo 

institucional. Assim, ainda que se possa tratar como fato estilizado que a redução da 

jornada tende a elevar o salário-hora, seus efeitos sobre o nível de atividade e sobre a 

distribuição permanecem em aberto. 

Diante das limitações da literatura empírica e dos interesses políticos envolvidos, os 

exercícios de projeção baseados em simulações contrafactuais têm ganhado crescente 

espaço no debate público brasileiro. Entre os mais repercutidos na grande mídia, 
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destacam-se Duque (2024), que estimou quedas de até 2,8% do PIB a partir de um choque 

linear nas horas trabalhadas e da suposição de valores arbitrários para os choques sobre 

emprego e produtividade; Barbosa Filho (2025), que projetou perdas de PIB entre 3,8% 

e 11% ao assumir redução do valor adicionado proporcional ao corte no limite legal de 

jornadas; e a FIEMG (2024), que, com base em um modelo simples de insumo-produto, 

estima queda de até 16% do PIB e eliminação de até 18 milhões de empregos. 

As conclusões desses exercícios empíricos decorrem da suposição de uma 

proporcionalidade mecânica entre horas trabalhadas e produção ou geração de renda, que 

se baseia na hipótese de pleno emprego. De forma simplificada, o argumento é que, se 

não há desemprego involuntário e todos os trabalhadores já trabalham tantas horas quanto 

desejam, uma restrição legal à duração da jornada simplesmente reduziria a quantidade 

de horas ofertadas e, consequentemente, o nível de produto. 

Essas interpretações pressupõem, portanto, que a oferta de trabalho constitui uma 

restrição sistêmica ao ajuste das firmas, o que está longe de ser a realidade da economia 

brasileira, marcada pela existência estrutural e persistente de uma ampla massa de 

trabalhadores desempregados ou subocupados.  Nesses termos, uma limitação legal da 

jornada apenas altera a forma e o grau de utilização da força de trabalho disponível, sem 

que isso imponha restrições generalizadas à produção. 

Adicionalmente, tais abordagens se apoiam, implícita ou explicitamente, em hipóteses de 

concorrência perfeita e de firmas passivas frente à estrutura de custos, ao desconsiderarem 

mecanismos como compressão de margens de lucro, repasses de preços e reorganização 

dos processos produtivos. Evidências empíricas sobre ajustes a reduções da jornada legal 

contrariam essa visão. Conforme Cette e Taddei (1993), tais ajustes ocorrem de forma 

descontínua e heterogênea, condicionados pela estrutura produtiva, pelo ambiente 

competitivo e pelos marcos institucionais, e não por um ajuste mecânico do emprego. 

É possível, evidentemente, que para um subconjunto de firmas a rentabilidade após o 

choque regulatório se torne insuficiente para sustentar o nível de produção prévio, 

levando a falências e demissões. Contudo, na ausência de restrições generalizadas de 

oferta e em um contexto de capacidade ociosa, o nível de atividade é fundamentalmente 

determinado pela demanda efetiva. Nessas condições, a contração da produção em firmas 
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específicas tende a ser compensada por ajustes no grau de utilização da capacidade e pela 

expansão de outras empresas, de modo que os efeitos imediatos do choque recaem sobre 

a composição da oferta e a distribuição dos lucros, e não necessariamente sobre o nível 

agregado de produção (Lavoie, 2014, cap. 5). 

Finalmente, vale mencionar o exercício de CLP (2026), que se baseia na extrapolação, 

para o Brasil, de elasticidades estimadas a partir da experiência de redução da jornada 

ocorrida em Portugal na década de 1990. Os resultados indicam que a redução da jornada 

para 40 horas implicaria queda de 0,7% na produtividade por trabalhador e de 1,1% no 

emprego, equivalente à perda de cerca de 640 mil postos formais. Essa abordagem 

apresenta ao menos três limitações. Primeiro, os parâmetros derivam de um contexto 

institucional e macroeconômico distinto, o que compromete sua validade externa. 

Segundo, a escolha do estudo de referência é arbitrária frente a evidências empíricas 

divergentes, inclusive a experiência brasileira de 1988. Por fim, os resultados se baseiam 

em estimativas restritas ao ajuste intra-firma, não captando os efeitos sistêmicos do work-

sharing. 

 

3 Metodologia 

A metodologia da pesquisa é composta por três etapas principais: i) identificação do 

universo afetado pelo choque regulatório; ii) análise do processo de ajuste das empresas; 

e iii) projeção de impactos macroeconômicos. Essa abordagem se apoia em duas bases de 

dados principais: a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) 

Anual, do IBGE, cujos microdados são utilizados para a construção de indicadores do 

mercado de trabalho; e a Matriz de Contabilidade Social (MCS), elaborada por Maciel, 

Cornelio e Costa (2025), da qual se extraem as relações intersetoriais de produção e renda, 

bem como os fluxos de remuneração de fatores e de gasto institucional que fundamentam 

o exercício de projeção. 

O uso da MCS se justifica por sua capacidade de integrar o fluxo circular da renda, 

permitindo acompanhar a propagação de choques sobre salários e custos ao longo da 

estrutura produtiva e avaliar seus efeitos sobre consumo, produção, emprego e renda. Já 
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a opção pelos dados da PNADC – em detrimento dos registros administrativos da RAIS 

– decorre de sua capacidade de captar jornadas e rendimentos efetivos, permitindo 

identificar tanto a realização de horas extras quanto jornadas inferiores às previstas em 

contrato. 

3.1 Identificação do universo 

Sendo uma medida regulatória, os impactos diretos da mudança no teto da jornada legal 

restringem-se aos empregados formais, tanto no setor privado quanto no público. Ainda 

assim, nem todos os trabalhadores desse grupo seriam afetados, tampouco de forma 

homogênea. 

A duração máxima lícita da jornada de trabalho convencional no Brasil é atualmente de 

56 horas semanais, sendo 44 horas previstas em contrato e 2 horas extras por dia, 

totalizando até 12 horas por semana em escala 6x1. Há, contudo, regimes especiais em 

que a legislação convencional não se aplica, em particular para as ocupações de médicos, 

profissionais do transporte aéreo e marítimo, vigilantes, perfuradores de poços de 

petróleo, gerentes, diretores ou chefes de departamento, que não devem ser impactadas 

pela política (Martins, 2005). 

No cenário-base (momento indicado com subscrito 0), as horas totais trabalhadas pelos 

empregados formais podem ser decompostas em três componentes: i) horas excessivas, 

compreendidas entre o novo limite proposto (36 ou 40 horas) e o teto vigente; ii) horas 

extras, realizadas acima do limite legal atual; e iii) horas regulares, que não excedem o 

novo teto ou pertencem a regimes especiais. 

Formalmente, a massa mensal de horas excessivas (𝑀𝐻0
𝑒) e de horas extras (𝑀𝐻0

ℎ𝑒) são 

definidas por: 

𝑀𝐻0
𝑒 = 𝑚 ∑(𝐽𝐸𝑛,0 − 𝐽𝐿)

𝑛∈Ɛ

 

𝑀𝐻0
ℎ𝑒 = 𝑚 ∑ (𝐽𝐸𝑛,0 − 𝐽𝑉)

𝑛∈𝒩

 

 

em que 
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 JE é a jornada efetiva semanal; 

 JL é o novo limite da jornada semanal; 

 Ɛ = {𝑛 | 𝐽𝐸𝑛,0 > 𝐽𝐿}, ou seja, os empregados formais com jornada excessiva;  

 JV é o teto da jornada legal vigente (44 horas semanais); 

 𝒩 = {𝑛 | 𝐽𝐸𝑛,0 > 𝐽𝑉}, ou seja, os empregados formais que realizam hora-extra 

(exceto em regimes especiais); e 

m ≈ 4,3 é o fator de mensalização. 

Essa decomposição permite distinguir os empregados formais (𝑁0
𝑓
) entre aqueles que 

realizam jornadas excessivas (𝑁0
𝑒) e que realizam somente horas regulares (𝑁0

𝑟). 

Para compatibilizar as medidas de jornada com as variáveis salariais, decompõe-se o 

salário mensal efetivo (𝑤𝑛) entre remuneração de horas contratuais e extras, obtendo-se 

o salário-hora implícito e o valor da hora extra: 

𝑤𝑛 = 𝑚 (𝐽𝑉 + ℎ ∗ 𝐻𝐸𝑛) 𝑤ℎ𝑛
𝑒 =>  𝑤ℎ𝑛

𝑒 =
𝑤𝑛

𝑚(𝐽𝑉 + ℎ ∗ 𝐻𝐸𝑛)
  

 𝑤ℎ𝑛
ℎ𝑒 = ℎ ∗ 𝑤ℎ𝑛

𝑒 =
ℎ 𝑤𝑛

𝑚(𝐽𝑉 + ℎ ∗ 𝐻𝐸𝑛)
  

em que 

 h é o valor legal da hora extra (fixado em 1,5 pela CLT); 

 𝐻𝐸𝑛 é a quantidade de horas extras semanais de cada empregado; 

 𝑤ℎ𝑛
𝑒  é o salário/hora contratual implícito dos trabalhadores com jornadas 

excessivas; e 

 whhe é o valor da hora-extra implícito. 

 

Essas variáveis são estimadas a partir dos microdados da PNADC, com abertura por setor 

de atividade econômica e grupo ocupacional. Para o recorte setorial, parte-se do código 

CNAE Domiciliar, convertido para a classificação de 42 setores utilizada na MCS. Já o 

recorte ocupacional parte do primeiro dígito da CBO Domiciliar, sendo agregado em 

cinco grupos: i) Ocupações elementares (códigos iniciados em 9); ii) Vendedores, apoio 

administrativo e demais serviços (iniciados em 4 ou 5); iii) Operários, artesãos, 
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operadores e demais trabalhadores especializados (iniciados em 6, 7 ou 8); iv) Ocupações 

de nível técnico (iniciados em 3); e v) Ocupações de nível superior (iniciados em 0, 1 ou 

2). 

 

3.2 Ajustes das firmas 

Diante de uma restrição legal sobre a jornada de trabalho, assume-se que, no curto prazo, 

as firmas buscam atender à demanda vigente por meio da reorganização da produção com 

o quadro atual de trabalhadores, ajustando posteriormente o nível de emprego conforme 

necessário. Nesse contexto, a produção setorial permanece determinado pela demanda 

efetiva do cenário-base, ao nível 𝑥𝑖0. 

O ajuste das firmas envolve quatro processos principais: i) a reorganização interna de 

jornadas; ii) mudanças das condições de trabalho; iii) contratações de reposição; e iv) 

reajustes de preços. Para operacionalizar os ajustes referentes a esses processos, 

assumem-se quatro premissas: a) não haverá alteração nas jornadas dos trabalhadores que 

não realizavam horas excessivas, tampouco das horas-extras e dos empregados informais; 

b) não haverá mudança na produtividade-hora desses grupos; c) os trabalhadores que 

venham a ser contratados trabalharão no limite da nova jornada legal (40 ou 36 horas), 

com carteira assinada e sob as mesmas condições de produtividade-hora média do setor 

no cenário-base; e d) por força da legislação, os salários mensais dos trabalhadores 

remanescentes são rígidos no curto prazo. 

 

3.2.1 Reorganização de jornadas 

A redução da jornada legal não implica, necessariamente, corte proporcional das horas 

trabalhadas, dado que as firmas podem intensificar o uso de horas extras como forma de 

preservar escalas de trabalho e rotinas produtivas (Dal Rosso, 1998). Assim, parte das 

horas excessivas é convertida formalmente em horas extras. 

Para captar essa rigidez, replica-se, para a estrutura atual do mercado de trabalho, o grau 

setorial de conversão de horas excessivas em horas extras observado após a redução da 
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jornada legal da Constituição de 1988. Os parâmetros de conversão setoriais (𝜃𝑖) são 

estimados a partir dos microdados da PNAD (2013), conforme a equação a seguir: 

𝜃𝑖 =
𝑠𝑖,1989

ℎ𝑒 − 𝑠𝑖,1987
ℎ𝑒

𝑠𝑖,1987
𝑒 , 𝜃𝑖 ≥ 0  

em que 

 i indexa os setores de atividade econômica, em classificação compatível com a 

MCS; 

 𝑠𝑖
ℎ𝑒 =

𝑀𝐻𝑖
ℎ𝑒

𝑀𝐻𝑖
  é a participação das horas extras na massa de horas setoriais, 

calculadas em 1987 e 1989; e 

 𝑠𝑖
𝑒 =

𝑀𝐻𝑖
ℎ

𝑀𝐻𝑖
 é a participação das horas excessivas na massa de horas setoriais, 

calculada para 1987. 

 

As variações da massa de horas extras (ΔMHhe) e excessivas (ΔMHe) após o choque de 

redução da jornada (momento indicado pelo subescrito 1) são dadas por: 

Δ𝑀𝐻𝑖
ℎ𝑒 = 𝜃𝑖  𝑀𝐻𝑖0

𝑒   

Δ𝑀𝐻𝑖
𝑒 = (1 − 𝜃𝑖) 𝑀𝐻𝑖0

𝑒  

 

sendo 𝑀𝐻0
𝑒 a massa de horas excessivas do setor no cenário-base. 

Como o parâmetro θᵢ incide sobre as horas acima do novo limite legal, o procedimento é 

aplicável aos cenários de 40 e 36 horas, assumindo proporcionalidade linear. 

 

3.2.2 Ganhos de produtividade-hora 

Além da reorganização das horas trabalhadas, o ajuste envolve mudanças nas condições 

de trabalho dos empregados que terão suas jornadas reduzidas. Nesse contexto, as firmas 

tendem a buscar a manutenção do nível de produção exigindo que as mesmas tarefas 
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sejam realizadas em menos tempo (Taddei, 1998). Essa estratégia tende a ser bem-

sucedida até certo ponto, na medida em que jornadas mais curtas viabilizam maior 

intensidade do trabalho e reduzem fadiga, retrabalho e acidentes, elevando a eficiência 

individual (Taddei, 1998; Dal Rosso, 1998; Messenger, 2018). Tais efeitos tendem a 

operar já no curto prazo, mesmo que se abstraia de mudanças estruturais na produtividade 

agregada. 

Para capturar esse efeito, constroem-se cenários alternativos para a resposta da 

produtividade-hora à redução da jornada. O cenário central está ancorado no estudo de 

Collewet e Sauermann (2017), e assume que uma redução de 1% na jornada eleva a 

produtividade-hora em 0,1%. Adicionalmente, considera-se um cenário com efeitos mais 

amplos (0,3% para cada 1%) e um cenário conservador sem variação. Esses casos são 

sintetizados no parâmetro κ ∈ {0; -0,1; -0,3}, que representa a elasticidade da 

produtividade-hora à variação da jornada. 

Após o choque regulatório, apenas uma determinada fração das horas excessivas, dada 

por 1 – θi, será efetivamente eliminada. As horas restantes não terão impactos sobre a 

produtividade, uma vez que refletem uma reorganização meramente formal das jornadas. 

Supondo que, no cenário-base, a participação dos trabalhadores com jornadas excessivas 

na produção setorial seja proporcional às suas horas trabalhadas, o novo nível de 

produtividade-hora (φ1) pode ser obtido por: 

Δln(φ
𝑖
) = −𝜅 

Δ𝑀𝐻𝑖
𝑒

𝑀𝐻𝑖0 − Δ𝑀𝐻𝑖
ℎ𝑒 

φ
𝑖1

= (φ
𝑖0

)Δln(φ𝑖)  

em que 

 Δ𝑀𝐻𝑖
ℎ𝑒a variação da massa de horas extras; 

 Δ𝑀𝐻𝑖
𝑒 a variação da massa de horas excessivas; e  

 φ
𝑖0

 é a produtividade-hora setorial no cenário-base. 
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3.2.3 Contratações de reposição 

Tendo em vista a reorganização das jornadas e o ajuste de curto prazo da produtividade-

hora, a produção que pode ser realizada com a força de trabalho remanescente (xr) é: 

𝑥𝑟𝑖1 = (𝑀𝐻𝑖0 − Δ𝑀𝐻𝑖
𝑒) φ

𝑖1
  

Caso 𝑥𝑟𝑖1 < 𝑥𝑖0, então as firmas perceberão a necessidade de contratar novos 

trabalhadores para cobrir a diferença. O saldo de vagas formais (Nc) geradas no curto 

prazo é: 

N𝑖 
𝑐 =  

𝑥𝑖0 − 𝑥𝑟𝑖1

φ
𝑖1

 𝐽𝐿 𝑚
  

em que 

𝑥𝑖0 é o valor bruto da produção setorial no cenário-base; 

JL é o novo limite legal da jornada (40 ou 36 horas semanais); e 

m ≈ 4,3 é o fator de mensalização. 

 

Por consequência, tem-se um novo coeficiente de empregos formais (ℓ1): 

ℓ𝑖1 =
𝑁0𝑖 

𝑓
+  N𝑖 

𝑐  

𝑥𝑖0
  

Do ponto de vista das remunerações, a variação da massa salarial (ΔW) resulta de dois 

efeitos: i) o pagamento de adicional de horas extras (ΔWhe); e ii) as novas contratações 

(ΔWc):  

Δ𝑊𝑖
ℎ𝑒 = (ℎ − 1)𝜃𝑖𝑀𝐻𝑖0

𝑒  𝑤ℎi
e 

Δ𝑊𝑖
𝑐 = N𝑖 

𝑐𝑤𝑖 
𝑐 

ΔW𝑖 = Δ𝑊𝑖
ℎ𝑒 + Δ𝑊𝑖

𝑐 
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em que 

 𝑤ℎi
e é o valor médio da hora contratual implícita dos trabalhadores com jornadas 

excessivas em cada setor; e 

 𝑤𝑖 
𝑐 é o salário médio contratual implícito dos empregados formais, exceto em 

regimes especiais, com tempo de emprego de até doze meses. 

A distribuição desse impacto por grupos ocupacionais (g), é feita com base em sua 

participação nas horas excessivas de cada setor, de modo que: 

ΔW𝑔,𝑖 = ΔW𝑖

𝑀𝐻𝑔,𝑖0
𝑒

𝑀𝐻𝑖0
𝑒   

Finalmente, determina-se a taxa de crescimento da massa salarial por grupo-setor (G): 

G𝑔,𝑖 =
ΔW𝑔,𝑖

W𝑔,𝑖0
 

sendo W𝑔,𝑖0 a massa salarial de cada grupo-setor no cenário-base. 

 

3.2.4 Repasses de preços 

O principal mecanismo que as empresas possuem para compensar os efeitos do aumento 

nos custos unitários do trabalho sobre suas margens de lucro no curto prazo é o ajuste de 

preços, que visa repassar ao consumidor os ônus do processo. O grau em que cada setor 

efetivará esses repasses, contudo, não depende das decisões individuais das firmas, mas 

das características dos mercados em que elas estão inseridas (Lavoie, 2014, cap. 3). 

Com base em Braga (2013), assume-se repasse integral de custos salariais nos setores de 

serviços privados e comércio, e nulo nos setores com preços majoritariamente 

monitorados (combustíveis, fármacos, serviços industriais de utilidade pública, 

administração, saúde e educação públicas) ou determinados por câmbio e commodities 

(bens duráveis, agropecuária e indústrias extrativas). Para os demais setores, utilizam-se 

os coeficientes estimados por Pimentel (2017), que capturam repasses entre preços ao 

produtor (IPP) e ao consumidor (IPCA): os da primeira etapa são aplicados aos bens 
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intermediários e de capital, e os da segunda aos bens de consumo não-duráveis. No setor 

da construção, assume-se repasse nulo nas atividades principais e integral nos serviços 

especializados, resultando em um coeficiente ponderado conforme os pesos da PAIC 

(2023). O resultado é um vetor de parâmetros setoriais σ ∈ [0,1], em que σᵢ = 1 indica 

repasse integral e σᵢ = 0 absorção completa nas margens de lucro. 

 

3.3 Impactos macroeconômicos 

3.3.1 Matriz de Contabilidade Social 

Consideram-se endógenas na MCS as contas de produção, remuneração de fatores 

primários (com abertura por cinco grupos de salários, além das remunerações do 

capital/mistas); e alocação de renda primária (empresas e famílias por décimos de renda). 

As demais contas são consideradas exógenas, quais sejam: governo, instituições sem fins 

lucrativos, distribuição secundária de renda, capital, impostos/subsídios sobre produtos e 

produção e resto do mundo (Quadro 1). 

Quadro 1 – Estrutura da Matriz de Contabilidade Social adaptada 

 

Fonte: Elaboração própria (2026). 

 

A MCS fornecida por Maciel, Cornelio e Costa (2025) é utilizada com duas adaptações. 

Primeiro, assume-se que encargos sociais crescem proporcionalmente aos salários, de 

modo que ln(ΔW) ≈ ln(ΔCT), sendo CT as remunerações totais do trabalho. Segundo, o 
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vetor de remunerações do trabalho é desagregado em cinco grupos ocupacionais, 

conforme classificação apresentada na seção 3.1. Essa abertura preserva os totais 

observados na MCS original e distribui os valores entre grupos de trabalhadores e 

famílias, considerando o rendimento domiciliar per capita de todas as fontes, conforme 

microdados da PNADC, como proxy para os décimos de renda. Para restaurar a 

consistência contábil da MCS após as desagregações, procedeu-se ao rebalanceamento da 

submatriz de apropriação de salários pelas famílias por meio do método GRAS 

(Temurshoev; Miller; Bouwmeester, 2013). 

 

3.3.2 Impactos redistributivos internos 

O ajuste das firmas gera um choque na massa salarial sem alterar, no curto prazo, o nível 

de produção. Esse processo pode ser incorporado ao modelo da MCS a partir de sua 

representação matricial básica: 

𝒚 = 𝐁 ∗ 𝒚 + 𝒆  

em que 

 y é composto pelos vetores de produção total dos setores, pagamentos de rendas 

primárias e alocação da renda dos grupos institucionais; 

 B é a matriz de coeficientes de fluxos econômicos endógenos; e 

 e é o vetor agregado de despesas exógenas.  

 

Resolvendo para as variáveis endógenas, o modelo pode ser escrito como: 

𝒚 = (𝑰 − 𝐁)−𝟏 𝒆 = 𝑳 𝒆  

sendo 𝑳 = (𝑰 − 𝐁)−𝟏 a matriz de multiplicadores de injeções exógenas sobre produção, 

renda e valor adicionado. 
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O choque analisado atua sobre a matriz B, especialmente na submatriz de valor 

adicionado V, afetando simultaneamente o multiplicador (com impactos sobre produção 

e consumo) e a estrutura de custos, o que induz repasses de preços pelas firmas para 

preservar margens. Os preços de produção setoriais satisfazem:  

𝒑 = 𝑨′𝒑 + 𝑪𝑼𝑻 + 𝒓𝒄 + 𝒅𝒄  

em que 

 A é a matriz de coeficientes técnicos de insumos nacionais por unidade de 

produção; 

 CUT é o custo unitário do trabalho setorial; 

 rc denota as remunerações do capital/mistas (EOB e RMB) por unidade de 

produto; e 

 dc representa outros componentes de custos (importações e impostos sobre 

produção). 

 

Adota-se repasse parcial de custos via vetor σ, de modo que a variação de preços depende 

apenas do aumento nominal dos custos unitários do trabalho: 

𝚫𝐥𝐧(𝒑) = (𝑰 − 𝑨′𝛔̂)−1 𝛔̂ (𝑽𝟎
𝒘 ∘ 𝑮)′𝒊  

em que 

 𝚫𝐥𝐧(𝒑) é o vetor da variação percentual dos preços setoriais; 

 I é a matriz identidade; 

 𝛔̂ a matriz diagonalizada contendo os parâmetros de repasses setoriais; 

 𝑽𝟎
𝒘 é a submatriz original de coeficientes salariais (linhas de V0, exceto rc); 

 ∘ é o operador de Hadamard, indicando multiplicação elemento a elemento; 

 G é a matriz composta pelas taxas de crescimento da massa salarial; e  

 i é um vetor-coluna de uns, de dimensão compatível, utilizado para agregar os 

coeficientes setoriais. 
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A inflação relevante para cada grupo ocupacional de salários, 𝚫𝐥𝐧(𝒑𝒘), pode ser obtida 

por meio dos coeficientes de apropriação dos salários por grupo de famílias (Hw, contidos 

na matriz H) e de consumo das famílias (C): 

𝚫𝐥𝐧(𝒑𝒘) = 𝑯𝒘′𝑪′𝚫𝐥𝐧(𝒑)  

A nova submatriz de coeficientes salariais em termos reais (𝑽𝟏
𝒘) é então obtida por: 

𝑽𝟏
𝒘 = [𝟏 + 𝚫𝐥𝐧(𝒑𝒘)̂ ]−1[𝑽𝟎

𝒘 ∘ (𝟏 + 𝑮)]  

Como o choque é puramente redistributivo e não altera o nível de produção, assume-se 

que o valor adicionado total por setor permanece constante, de forma que todo o ganho 

de participação dos salários seja absorvido na margem de lucros. Dessa forma, a linha 

correspondente às remunerações do capital e mistas (rc) é ajustada de forma residual, da 

seguinte maneira: 

𝒓𝒄𝟏 = 𝒓𝒄𝟎 + [(𝑽𝟎
𝒘)′𝒊 − (𝑽𝟏

𝒘)′𝒊]  

Finalmente, a matriz completa 𝑩𝟏, resultante do choque redistributivo, é construída 

incorporando 𝑽𝟏
𝒘 e 𝒓𝒄𝟏 no bloco de remuneração dos fatores (𝑽𝟏) e mantendo os demais 

elementos constantes. Essa matriz permite a construção de um cenário contrafactual, 

comparável com os resultados do cenário-base (y0). Os resultados do cenário 

contrafactual (y1) são obtidos mantendo o nível de demanda exógena (e0), porém 

estimando o novo multiplicador L1, derivado da matriz ajustada B1. O impacto final desta 

etapa (𝚫𝒚𝒅) é obtido da seguinte maneira: 

𝚫𝒚𝒅 = 𝒚𝟏 − 𝒚𝟎 = 𝑳𝟏𝒆𝟎 − 𝑳𝟎𝒆𝟎 = (𝑳𝟏 − 𝑳𝟎)𝒆𝟎 

 

 

3.3.3 Impactos sobre o setor externo 

O aumento do custo unitário do trabalho causado pela redução da jornada legal pode ter 

efeitos adversos sobre a competitividade externa da economia brasileira. Por um lado, os 
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repasses de preços aos mercados externos podem resultar em queda nas quantidades 

exportadas. Por outro lado, o aumento de preços dos produtos nacionais faz com que eles 

se tornem menos atrativos que os concorrentes importados, ampliando sua penetração no 

mercado doméstico. Esses efeitos, contudo, não são mecânicos nem homogêneos, 

dependendo de fatores estruturais como o grau de abertura comercial, as elasticidades-

preço de exportações e importações, o padrão de distribuição de renda e a sensibilidade 

do investimento à lucratividade (Blecker, 2002). 

Para avaliar em que medida esses canais atenuam os efeitos redistributivos internos, 

estimam-se modelos baseados em dados em painel com efeitos fixos, explorando 

variações intra e intersetoriais dos fluxos comerciais em função do índice de custo unitário 

do trabalho a preços internacionais (ICSU): 

ln(𝐸𝑖𝑡
𝑞 ) = α + 𝛽𝑒 ln(𝐼𝐶𝑆𝑈𝑖,𝑡−1) + γ ln(𝐷𝑋𝑖𝑡) + δ𝑖 + λ𝑡 + ε𝑖𝑡 

ln(𝑀𝑖𝑡
𝑞

) = α + 𝛽𝑚 ln(𝐼𝐶𝑆𝑈𝑖,𝑡−1) + 𝛽𝑐𝑓[ln(𝐼𝐶𝑆𝑈𝑖,𝑡−1) ∗ 𝐷𝐹𝑖] + γ ln(𝑥𝑖𝑡) + δ𝑖 +  λ𝑡 + ε𝑖𝑡 

em que 

 i indexada os setores MCS e t os anos; 

 Eq e Mq são índices de volume das exportações e importações setoriais, 

respectivamente; 

 DX é o controle para a demanda externa setorial, tendo como proxy as 

importações da China; 

 DF é uma dummy para setores cuja produção se destina majoritariamente ao 

consumo final; 

 x é o VBP real setorial, proxy para a demanda doméstica; e  

 δ e λ efeitos fixos de setor e tempo. 

O ICSU é um indicador que ajusta o custo unitário do trabalho doméstico (CUT) pelo 

índice da taxa de câmbio efetiva real (ITCR) de cada setor: 

𝐼𝐶𝑆𝑈𝑖𝑡 =
𝐶𝑈𝑇𝑖𝑡

𝐼𝑇𝐶𝑅𝑖𝑡
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Embora o choque analisado incida diretamente sobre o CUT, opta-se pelo uso do ICSU 

devido ao seu potencial de sintetizar os efeitos conjuntos de salários, produtividade e 

câmbio, refletindo de forma mais direta e consistente o custo efetivo enfrentado por cada 

setor nos mercados externos (Torracca, 2011). 

O uso de painel com efeitos fixos permite controlar diferenças persistentes entre setores 

e choques macroeconômicos comuns. Para mitigar choques setoriais não observados, o 

modelo de exportações inclui um controle de demanda externa – tendo como proxy as 

importações gerais da China por setor –, enquanto o de importações inclui o VBP real 

para controlar variações na demanda doméstica. Ambos também são estimados com 

defasagens nas variáveis explicativas, considerando o tempo de repasse dos custos aos 

preços. 

Considerando o câmbio constante, os impactos sobre as exportações (𝚫𝑬) e as 

importações de insumos (𝚫𝑴𝒊𝒏𝒔) setoriais são: 

𝚫𝑬 = 𝛽𝑒 𝑬𝟎 ∘ 𝚫 𝒍𝒏(𝑪𝑼𝑻) 

𝚫𝑴𝒊𝒏𝒔 = 𝛽𝑚 (𝑴𝟎
𝒊𝒏𝒔)′ ∘ 𝚫 𝒍𝒏(𝑪𝑼𝑻) 

 

sendo 𝑬𝟎 e 𝑴𝟎
𝒊𝒏𝒔 os vetores contendo o valor das exportações totais e das importações de 

insumos por setor, respectivamente, no cenário-base. 

Já o impacto sobre o consumo doméstico setorial decorrente do aumento da penetração 

de bens de consumo finais importados (Δ𝐶𝑖
𝑥) é obtido por: 

Δ𝐶𝑖
𝑥 = −(𝛽𝑚 + 𝛽𝑐𝑓) 𝑐𝑖0

𝑚 ∑ 𝑀𝑓
𝑐𝑓

𝑓

Δ 𝑙𝑛(𝐶𝑈𝑇𝑖)  

em que 

 𝑐𝑖
𝑚 indica a participação de cada setor na pauta de importação de bens de consumo 

no cenário-base; e  

 𝑀𝑓
𝑐𝑓

 é o consumo de produtos importados de cada décimo de famílias f no 

cenário-base. 
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Nos casos em que o efeito se dê sobre a demanda final1, os impactos totais sobre a 

economia doméstica (𝚫𝒚𝒙) podem ser estimados por: 

𝚫𝒚𝒙 = 𝑳𝟏(𝚫𝑬 + 𝚫𝑪𝒙) = 𝑳𝟏 𝚫𝒆  

sendo 𝑳𝟏 = (𝑰 − 𝑩𝟏)−𝟏 a matriz de multiplicadores de injeções exógenas sobre 

produção, renda e valor adicionado. 

O painel cobre o período de 2000 a 2019 e é construído com base na classificação MCS, 

a partir da combinação de diferentes fontes de dados. As séries do CUT e do VBP provêm 

do SCN (2021a) e o ITCR das séries divulgadas pelo IPEA (2025). Os indicadores de 

exportações e importações correspondem às médias anuais dos índices de quantum 

divulgados pelo MDIC (2025a) e as importações da China são extraídas da UN Comtrade 

Database (2025). Por fim, os elementos de DF e cm são obtidos a partir da abertura por 

categorias de uso dos dados de importação do MDIC (2025b). O painel final reúne 21 

setores com informações completas, cobrindo cerca de 80% dos fluxos comerciais do país 

em 2019. 

 

3.3.4 Indicadores finais 

O fechamento do modelo ocorre no médio prazo, compreendido como o momento em 

que os efeitos multiplicadores já se dissiparam, mas ainda não houve ajuste dos 

investimentos para restabelecer a utilização normal da capacidade instalada. O impacto 

final de cada bloco de contas da MCS (𝚫𝒚) será dado pela soma dos choques doméstico 

(𝚫𝒚𝒅) e sobre o setor externo (𝚫𝒚𝒙): 

𝚫𝒚 = 𝚫𝒚𝒅 + 𝚫𝒚𝒙  

 

1 Conforme será demonstrado na seção 4, os dados sugerem que o efeito de curto prazo do aumento do 

ICSU sobre as importações de insumos não é estatisticamente significativo. 
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O vetor 𝚫𝒚 é composto por três subvetores, relativos aos impactos sobre a produção 

setorial bruta (Δx), a remuneração dos fatores (Δv) e a apropriação de renda pelas famílias 

(Δz). 

Uma proxy para o impacto sobre o PIB pode ser obtida pela variação do valor adicionado 

bruto (VAB): 

ΔVAB =  𝒊′𝚫𝒗  

O estoque setorial de empregos formais (𝑵𝟏 
𝒇

), por sua vez, é obtido por: 

𝑵𝟏
𝒇

= 𝓵𝟏 ∘ 𝒙𝟏 

 sendo 𝒙𝟏 = 𝒙𝟎 + 𝚫𝒙 o novo VBP setorial. 

Dois indicadores principais são mobilizados para avaliar os impactos sobre o conflito 

distributivo: a margem de lucro (𝜇1), calculada como a razão entre a massa de excedente 

operacional bruto agregado (Π1) e o valor bruto da produção; e a participação do trabalho 

na renda (𝑅𝑇1), obtida pela razão entre a massa de rendimentos do trabalho e o valor 

adicionado: 

𝜇1 =
𝒓𝒄𝟏𝒙𝟏

𝒊′𝒙𝟏
=

Π1

𝒊′𝒙𝟏
 

𝑅𝑇1 =
(𝑽𝟏 

𝒘′
𝒊) 𝒙𝟏

𝒊′𝑽𝟏𝒙𝟏
 

 

em que 

 𝒓𝒄𝟏 são os coeficientes ajustados de remunerações do capital e mistas;  

 𝑽𝟏
𝒘 é a submatriz ajustada de coeficientes salariais; e 

 i é um vetor-coluna de uns. 
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4 Resultados 

4.1 Impactos diretos sobre os trabalhadores e as empresas 

A incidência da redução do teto legal de jornadas diverge significativamente quando 

avaliada do ponto de vista das horas contratuais ou efetivamente trabalhadas. Como a 

legislação brasileira não exige o cumprimento integral da jornada prevista em contrato, é 

comum que vínculos formais de tempo integral registrem o limite máximo permitido, 

mesmo quando a jornada praticada é inferior. Por essa razão, os dados da RAIS (2024) 

revelam uma concentração artificial nesse teto: 33 milhões de vínculos formais, cerca de 

60% do total declarado em 2024, indicam jornada contratual de 44 horas semanais, 

enquanto apenas 24% dos contratos preveem jornadas entre 37 e 40 horas (Figura 1). 

Figura 1 – Distribuição dos empregados formais por faixa de horas efetivamente trabalhadas 
e previstas em contrato – Brasil (2024) 

 

Fontes: RAIS (2024) e PNADC/A (2025); Elaboração própria. 

 

As jornadas efetivas captadas pela PNAD Contínua revelam um quadro distinto. Na 

prática, 23,2 milhões de empregados formais trabalham mais de 40 horas por semana, o 

que corresponde a 44,8% do total. A discrepância em relação à RAIS, além de diferenças 

metodológicas, decorre do fato de que aproximadamente 8 milhões de trabalhadores com 

contratos de 44 horas cumprem, efetivamente, jornadas inferiores, situadas entre 30 e 40 

horas semanais. 
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Aplicando a metodologia de identificação proposta – baseada nas jornadas efetivas, 

exceto regimes especiais – aos dados de 2024, estima-se que a redução do teto de jornada 

legal para 40 horas beneficiaria diretamente 21,4 milhões de trabalhadores, enquanto a 

redução para 36 horas atingiria 40,2 milhões. Em termos relativos, o primeiro cenário 

atingiria cerca de 40% dos empregados formais, 21% do total de ocupados e 13% da 

população adulta. Já o segundo cenário abrangeria aproximadamente 78% dos 

empregados formais, 40% do total de ocupados e 25% da população adulta. 

O perfil ocupacional do choque tem importantes atributos redistributivos. Em ambos os 

cenários, a medida incide desproporcionalmente sobre trabalhadores de menor 

escolaridade, renda e inserção ocupacional mais precária, com predominância de 

indivíduos com até ensino médio completo, negros e ocupações elementares e 

operacionais. Há leve viés de gênero no cenário de 40 horas, com maior incidência entre 

homens, associado à maior subocupação feminina, embora esse diferencial diminua no 

cenário de 36 horas. A distribuição por renda reforça o caráter progressivo da política, 

com maior incidência entre trabalhadores de famílias com renda de até 2 salários-

mínimos, ainda que seus efeitos diretos permaneçam limitados pela baixa presença desses 

grupos no emprego formal. 

O impacto da mudança no limite legal da jornada sobre as empresas não depende apenas 

do número de trabalhadores afetados, mas sobretudo do volume de horas de trabalho 

atingidas e do custo de sua reposição. Considerando os dados de 2024, as horas 41 a 44 

das jornadas semanais – afetadas no cenário de 40 horas – correspondem a 4,4% das horas 

trabalhadas e 2,9% da massa salarial. Com a redução para 36 horas, esses percentuais 

sobem para 12,8% e 9,7%, respectivamente, indicando necessidade de ajustes mais 

profundos, dado o impacto cerca de três vezes maior sobre os custos trabalhistas. 

 

4.2 Processo de ajuste das firmas 

Os dados históricos do mercado de trabalho brasileiro evidenciam o papel central das 

horas extras na absorção do choque regulatório no curto prazo. O parâmetro θ agregado 

foi estimado em 35,2%, indicando que, em média, a cada 100 horas excessivas, cerca de 
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35 são convertidas em horas extras, sem redução correspondente da jornada efetiva. Isso 

implica que a queda efetiva da jornada média é substancialmente inferior ao corte legal, 

variando de -2,0% no cenário de 40 horas semanais a -5,6% no cenário de 36 horas. 

Para além das horas extras, alterações nas condições de trabalho também amortecem os 

impactos sobre os custos por meio de ganhos de produtividade-hora. No caso de uma 

redução de 4 horas semanais, estima-se aumento da produtividade entre 0,3% e 0,8%, 

enquanto no corte de 8 horas esse efeito pode chegar a 2,3%, com valor intermediário em 

torno de 0,8%. Em todos os cenários, os setores mais beneficiados por esse efeito tendem 

a ser a indústria – com destaque para a produção de bens de consumo não-duráveis – e o 

comércio. 

Considerando esses fatores, estima-se que a redução da jornada para 40 horas semanais 

implicaria um aumento de aproximadamente 0,4% nos custos totais da economia 

brasileira, enquanto a redução para 36 horas teria um impacto em torno de 1,3%. Esses 

valores podem ser maiores ou menores a depender dos efeitos da produtividade-hora 

considerados, com intervalos estimados entre 0,3% e 0,5% para o corte de 4 horas na 

jornada e entre 1,1% e 1,4% para o corte de 8 horas. A comparação desses resultados com 

um cenário contrafactual, sem ajustes das firmas, indica que os mecanismos de horas 

extras e os ganhos de produtividade-hora tendem a compensar entre 30,3% e 51,4% do 

choque potencial no primeiro cenário e entre 24,8% e 48,3% no segundo. 

Os reajustes de preços tendem a ser mais expressivos nos setores com alta exposição à 

redução das jornadas e cujos preços são determinados predominantemente no mercado 

doméstico, facilitando repasses de custos. O comércio concentra o maior impacto, com 

aumento de preços de até 1,3% no cenário de 40 horas e entre 2,5% e 3,4% no de 36 

horas. Outros setores com elevada participação de horas excessivas também registram 

pressões relevantes. Nos serviços, destacam-se os transportes, com aumentos de até 1,0% 

no primeiro cenário e próximos de 3% no segundo, e os serviços prestados às famílias, 

especialmente alimentação fora do domicílio, com impactos de 0,8% e 2%, 

respectivamente. Na indústria de bens de consumo, os reajustes são mais moderados, 

próximos de 0,6% no cenário menos restritivo e entre 1% e 2% no mais amplo, com 

exceção de segmentos mais sensíveis como têxteis, papel, plástico e madeira, que podem 

alcançar até 3% no segundo caso. Em contraste, as indústrias intensivas em capital e a 
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agropecuária apresentam efeitos mais limitados, em geral inferiores a 1%, refletindo 

menor exposição direta ao choque e maior dependência de custos não laborais e repasses 

indiretos. 

Agregados pela cesta de consumo das famílias, esses reajustes implicam uma inflação ao 

consumidor de 0,5% a 0,6% no cenário de redução para 40 horas e de 1,4% a 1,8% para 

36 horas, a depender de quanto os ganhos de produtividade-hora mitiguem o aumento de 

custos. As estimativas sugerem que o viés redistributivo do choque inflacionário é 

pequeno, sendo relativamente homogêneo entre as classes sociais e os estratos de renda. 

A perda de poder de compra dos salários acompanha de perto a inflação ao consumidor, 

apresentando variações praticamente idênticas em todos os cenários. 

 

4.3 Impactos macroeconômicos 

O modelo de multiplicadores relativo ao choque doméstico indica que a redistribuição de 

renda provocada pela implementação da jornada de 40 horas semanais tenderia a 

incrementar a produção nacional em aproximadamente 0,3%, sendo que a redução para 

36 horas teria um impacto entre 0,7% e 0,9%, a depender dos efeitos considerados sobre 

a produtividade. 

Como as atividades mais próximas da demanda final das famílias tendem a ser também 

mais intensivas em trabalho, há uma sobreposição entre os setores mais onerados pelo 

choque de custos e os mais beneficiados pelo aumento do poder de compra das famílias. 

Assim, o maior crescimento da atividade se concentra no comércio e em serviços 

diretamente ligados ao consumo das famílias, como alimentação fora do domicílio, 

atividades imobiliárias, educação e saúde privadas, enquanto os serviços voltados 

principalmente às empresas apresentam efeitos mais moderados. 

As Tabelas 1 e 2 apresentam os resultados dos modelos em painel voltados à estimação 

das elasticidades das exportações e das importações em relação ao choque de custos. No 

caso das exportações, os coeficientes associados ao ICSU são próximos de zero e 

estatisticamente não significativos em todas as especificações. Em contraste, a variável 
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de controle para a demanda externa – capturada pelas importações setoriais chinesas – 

apresenta coeficientes positivos e altamente significativos, indicando que esse fator 

predomina sobre a variação dos custos domésticos para explicar a dinâmica das 

exportações brasileiras. Esses resultados implicam que o canal de exportações pode ser 

tratado como praticamente inoperante no curto prazo, de modo que ΔE ≈ 0. 

Tabela 1 – Elasticidades das exportações setoriais em relação ao choque de custos 

  
(1) Sem controle 

dem. externa 
(2) Baseline 

(3) Com 
defasagem 

ICSU -0.031 -0.048  

 (0.139) (0.098)  

ICSU (t-1)   0.046 
   (0.108) 

Demanda externa (China)  0.325*** 0.330*** 
  (0.037) (0.047) 

Observações 414 414 393 

R² 0.508 0.600 0.610 

Efeitos fixos de setor Sim Sim Sim 

Efeitos fixos de ano Sim Sim Sim 

p < 0.1, * p < 0.05, ** p < 0.01, *** p < 0.001 

Erros-padrão de Driscoll-Kraay. Variáveis em log. 

Fonte: Elaboração própria (2026) 

 

 

Tabela 2 – Elasticidades das importações setoriais em relação ao choque de custos 

  
(1) Sem controle 
dem. doméstica 

(2) Baseline 
(3) Com 

heterogeneidade 

(4) Com 
heterogeneidade e 

defasagem 
ICSU 0.008 -0.009 -0.026 -0.047 

 (0.152) (0.165) (0.152) (0.224) 

ICSU × DF   0.207***  

   (0.061)  

ICSU (t-1)    0.079 
    (0.220) 

ICSU (t-1) × DF    0.306*** 
    (0.047) 

Demanda doméstica (VBP)  -0.102 -0.079 0.028 
  (0.194) (0.192) (0.183) 

Observações 380 380 380 361 

R² 0.748 0.749 0.750 0.767 

Efeitos fixos de setor Sim Sim Sim Sim 

Efeitos fixos de ano Sim Sim Sim Sim 

p < 0.1, * p < 0.05, ** p < 0.01, *** p < 0.001 

Erros-padrão de Driscoll-Kraay. Variáveis em log. 

Fonte: Elaboração própria (2026) 
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Já no caso das importações, os resultados indicam ausência de um efeito médio robusto 

dos custos sobre as importações nas especificações mais agregadas. Entretanto, quando 

se distingue o destino dos bens, o coeficiente associado ao ICSU torna-se positivo e 

estatisticamente significativo para os setores voltados ao consumo final, indicando que 

aumentos de custos trabalhistas estão associados à maior penetração de importados nesses 

segmentos. Esse resultado é mais consistente na especificação com defasagem, sugerindo 

que o ajuste ocorre com algum atraso, à medida que os repasses de custos aos preços 

domésticos se consolidam. 

Diante da evidência de heterogeneidade setorial e da ausência de significância do 

coeficiente geral (βm), a especificação relevante para o exercício de projeção é a que 

interage o ICSU com a dummy de consumo final e incorpora defasagem. Nessa 

configuração, o coeficiente βcf = 0,306, é estatisticamente significativo e economicamente 

interpretável, sendo o único efeito robusto identificado. Assim, assume-se que cada 

aumento de 1% no custo unitário do trabalho está associado a um aumento de 

aproximadamente 0,3% nas importações de bens de consumo no período subsequente. 

Com base nesse coeficiente, estima-se que o aumento de custos associado à redução da 

jornada de trabalho no Brasil pode ampliar o consumo de bens importados em até 0,9% 

caso o teto legal seja reduzido para 40 horas semanais, ou em até 2,5% mediante a 

implementação da jornada de 36 horas. Como o consumo das famílias representa cerca 

de 15% das importações totais, o impacto sobre este montante permanece bastante 

reduzido, sendo de aproximadamente 0,1% no primeiro cenário e 0,3% no segundo. 

O aumento da penetração de importados representa um vazamento da demanda 

doméstica, com efeitos multiplicadores negativos sobre a economia nacional. Em termos 

agregados, esse impacto é relativamente pequeno, estimado em -0,03% no cenário de 

redução para 40 horas e entre -0,07% e -0,1% no cenário de 36 horas. O efeito se 

concentra nos setores mais expostos à concorrência de bens de consumo finais, com 

destaque para setores que já apresentam uma tendência secular de perda de 

competitividade externa, como têxteis, vestuário, calçados e, em menor medida, 

eletrodomésticos e automóveis. Nos demais setores, os impactos são essencialmente 

indiretos, transmitidos via renda e consumo. 
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A combinação dos efeitos domésticos e externos permite obter os impactos líquidos da 

redução da jornada sobre a produção, a geração e a apropriação de renda. Tomando o 

valor adicionado bruto como proxy do PIB, estima-se que a adoção da jornada de 40 horas 

semanais resulte em crescimento de cerca de 0,2% (Figura 2). No cenário de redução para 

36 horas, o impacto é mais expressivo, com expansão de pelo menos 0,6%, podendo 

atingir até 0,8% no caso mais abrangente. 

Figura 2 – Impactos totais estimados sobre o valor adicionado (proxy do PIB) por cenário 

 

Fonte: Elaboração própria (2026) 

 

Os benefícios da redistribuição de renda para a economia nacional se sobrepõem, com 

larga margem, às perdas associadas ao setor externo. No agregado, o aumento da 

penetração de importações tende a comprometer pouco mais de 10% do efeito 

expansionista interno. Assim, o perfil dos setores mais beneficiados pela política é 

determinado majoritariamente pelos impactos do choque redistributivo interno. 

Nesse contexto, o comércio lidera o crescimento, com expansão de cerca de 0,3% no 

cenário de 40 horas e até 1,2% no de 36 horas (Tabela 3). Em seguida, destacam-se os 

serviços privados, especialmente aqueles diretamente vinculados ao consumo das 

famílias, como alimentação, atividades imobiliárias, saúde e educação privadas, todos 

com expansões estimadas em torno de 0,3% no cenário de corte de 4 horas na jornada e 

superiores a 1% considerando o corte de 8 horas. O aumento da demanda por alimentos 
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também deve estimular a produção agropecuária, com projeções em torno de 0,3% e 

0,8%, respectivamente, em cada cenário de redução de jornada. 

Tabela 3 – Impactos totais sobre a produção setorial por cenário 
 Cenário 1: JL = 40 horas Cenário 2: JL = 36 horas 
  κ=0 κ=-0,1 κ=-0,3 κ=0 κ=-0,1 κ=-0,3 
Comércio 0,4% 0,3% 0,3% 1,2% 1,1% 0,9% 
Serviços privados 0,3% 0,3% 0,2% 1,0% 1,0% 0,8% 

Serviços de alojamento e alimentação 0,4% 0,4% 0,3% 1,3% 1,2% 1,0% 
Atividades imobiliárias e aluguéis 0,5% 0,4% 0,4% 1,5% 1,4% 1,1% 
Saúde privada 0,4% 0,4% 0,3% 1,3% 1,2% 1,0% 
Educação privada 0,4% 0,3% 0,3% 1,2% 1,1% 1,0% 
Transporte, armazenagem e correio 0,3% 0,3% 0,2% 1,0% 0,9% 0,8% 
Intermed. financeira, seguros e previdência compl. e serv. relac. 0,3% 0,3% 0,2% 0,9% 0,9% 0,7% 
Serviços de informação 0,3% 0,2% 0,2% 0,8% 0,8% 0,6% 
Serviços prestados às empresas e às famílias e manut. 0,2% 0,2% 0,2% 0,7% 0,7% 0,5% 

Agropecuária 0,3% 0,3% 0,2% 0,9% 0,8% 0,7% 
Indústria 0,2% 0,2% 0,2% 0,8% 0,7% 0,6% 

Produtos farmacêuticos 0,4% 0,4% 0,3% 1,3% 1,2% 1,0% 
Prod. e distrib. de eletricidade, gás, água, esgoto e limp. urbana 0,4% 0,4% 0,3% 1,3% 1,2% 1,0% 
Fabricação de biocombustíveis 0,4% 0,4% 0,3% 1,2% 1,1% 0,9% 
Higiene, limpeza e perfumaria 0,4% 0,3% 0,3% 1,2% 1,1% 0,9% 
Alimentos e bebidas 0,4% 0,3% 0,3% 1,2% 1,1% 0,9% 
Refino de petróleo e coquerias 0,3% 0,3% 0,3% 1,1% 1,0% 0,8% 
Confecção de artefatos do vestuário e acessórios 0,3% 0,3% 0,2% 1,0% 0,9% 0,7% 
Fabricação de produtos do fumo 0,3% 0,3% 0,2% 0,9% 0,9% 0,7% 
Impressão e reprodução de gravações 0,3% 0,2% 0,2% 0,9% 0,8% 0,7% 
Fabricação de produtos têxteis 0,2% 0,2% 0,2% 0,8% 0,8% 0,6% 
Fabricação de celulose, papel e produtos de papel 0,2% 0,2% 0,2% 0,7% 0,7% 0,6% 
Fabr. de químicos orgânicos e inorgânicos, resinas e elastômeros 0,2% 0,2% 0,2% 0,7% 0,7% 0,6% 
Fabricação de defensivos, desinfestantes, tintas e quím. diversos 0,2% 0,2% 0,2% 0,7% 0,6% 0,5% 
Artigos de borracha e plástico 0,2% 0,2% 0,1% 0,6% 0,5% 0,5% 
Produtos de metal - exceto máquinas e equipamentos 0,2% 0,2% 0,1% 0,6% 0,5% 0,4% 
Extração de petróleo e gás, inclusive as atividades de apoio 0,2% 0,2% 0,1% 0,5% 0,5% 0,4% 
Fabricação de produtos da madeira 0,2% 0,1% 0,1% 0,5% 0,5% 0,4% 
Máquinas e equipamentos; móveis e indústrias diversas 0,2% 0,1% 0,1% 0,5% 0,5% 0,4% 
Outros equipamentos de transporte 0,2% 0,1% 0,1% 0,5% 0,5% 0,4% 
Peças e acessórios para veículos automotores 0,1% 0,1% 0,1% 0,5% 0,4% 0,4% 
Eletrodomésticos e material eletrônico 0,1% 0,1% 0,1% 0,5% 0,4% 0,4% 
Metalurgia de metais não-ferrosos 0,1% 0,1% 0,1% 0,4% 0,4% 0,3% 
Fabricação de calçados e de artefatos de couro 0,1% 0,1% 0,1% 0,5% 0,5% 0,5% 
Cimento e outros produtos de minerais não-metálicos 0,1% 0,1% 0,1% 0,4% 0,4% 0,3% 
Fabricação de aço e derivados 0,1% 0,1% 0,1% 0,4% 0,3% 0,3% 
Outros da indústria extrativa 0,1% 0,1% 0,1% 0,3% 0,3% 0,2% 
Automóveis camionetas caminhões e ônibus 0,1% 0,1% 0,1% 0,3% 0,3% 0,2% 
Extração de minério de ferro, inclusive benefic. e a aglomeração 0,0% 0,0% 0,0% 0,1% 0,1% 0,1% 

Construção 0,0% 0,0% 0,0% 0,1% 0,1% 0,1% 
Serviços públicos 0,0% 0,0% 0,0% 0,1% 0,1% 0,1% 

Total - VBP 0,3% 0,2% 0,2% 0,8% 0,8% 0,6% 

Fonte: Elaboração própria (2026) 

 

A produção industrial tende a registrar crescimento semelhante à média da economia 

nacional em ambos os cenários, porém com impactos bastante heterogêneos entre os 

setores. Segmentos de bens de consumo não duráveis e de utilidade pública apresentam 

desempenho mais robusto, próximo ao do comércio e dos serviços, enquanto bens 
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duráveis, insumos básicos e ramos mais integrados ao mercado internacional ficam 

sistematicamente abaixo da média. Por fim, os serviços públicos e a construção exibem 

impactos praticamente nulos, em função do fechamento do modelo, no qual gasto público 

e investimento são tratados como componentes exógenos. 

Em termos de emprego, a redução da jornada para 40 horas pode promover uma expansão 

do emprego formal em até 3,0%, na ausência de qualquer ganho de produtividade, ou, no 

mínimo, em 2,1%, no cenário mais otimista quanto à produtividade (Tabela 4). A redução 

de 8 horas no limite legal de horas trabalhadas tende a aumentar o emprego formal em 

8,2%, podendo variar entre 6,3% e 9,2%. Cerca de 90% desses impactos decorre da 

redistribuição de horas de trabalho, enquanto o restante se explica pelos efeitos 

multiplicadores indiretos sobre a produção. 

Tabela 4 – Impactos estimados sobre o emprego por cenário de redução da jornada de 
trabalho e ganho de produtividade-hora 

 Cenário 1: JL = 40 horas Cenário 2: JL = 36 horas 

  κ=0 κ=-0,1 κ=-0,3 κ=0 κ=-0,1 κ=-0,3 

Emprego formal 3,0% 2,7% 2,1% 9,2% 8,2% 6,3% 

  Work-sharing direto 2,8% 2,5% 1,9% 8,3% 7,5% 5,7% 

  Efeito multiplicador 0,2% 0,2% 0,2% 0,8% 0,7% 0,6% 

Saldo total de vagas (2024) 1.575.664 1.416.427 1.099.485 4.748.483 4.249.171 3.263.167 

Fonte: Elaboração própria (2026) 

 

Traduzindo essas variações para a estrutura atual do mercado de trabalho brasileiro, com 

base nos dados de 2024, projeta-se que a redução da jornada para 40 horas semanais possa 

gerar aproximadamente 1,4 milhão de postos formais de trabalho no Brasil, sendo de 1,1 

milhão a projeção para o cenário com ganhos ampliados de produtividade e de 1,6 milhão 

na ausência desse efeito. Já a redução para 36 horas deve criar pelo menos 3,2 milhões de 

postos formais de trabalho, com potencial de chegar a até 4,7 milhões no cenário sem 

ganhos de produtividade. 

Em termos da massa salarial, o impacto do cenário de redução da jornada para 40 horas 

deve ficar entre 1,0% e 1,4%. Já no caso da implementação da jornada de 36 horas, a 

estimativa intermediária indica um crescimento real de 4,2% na massa salarial, podendo 
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variar entre 3,5%, com maior compensação via produtividade, e 4,5%, na ausência desse 

efeito. 

Os impactos sobre as famílias refletem a forma como a renda se distribui entre os 

diferentes estratos, em particular o peso dos salários dos grupos ocupacionais mais 

afetados no orçamento familiar. No caso da redução para 40 horas, os ganhos concentram-

se entre o 2º e o 6º décimos, com aumentos em torno de 0,9%, enquanto o estrato de 

menor renda registra crescimento mais modesto, de 0,6%, em função da menor presença 

do emprego formal (Figura 3). Nos estratos superiores, onde predominam rendas do 

capital e de ocupações menos afetadas, os efeitos diminuem gradualmente, podendo se 

tornar levemente negativos entre os 10% mais ricos. Com a redução para 36 horas, os 

ganhos superam 2,5% entre o 2º e o 7º décimos, atingindo cerca de 2,8% no estrato 

intermediário. Nesse cenário, o impacto estimado chega a 1,7% no estrato mais baixo da 

distribuição, porém permanece praticamente nulo no topo. 

 

Figura 3 – Impactos estimados sobre a renda por grupos de famílias e cenário de redução da 
jornada de trabalho 

 

Fonte: Elaboração própria (2026) 

 

Em todos os cenários considerados, observa-se aumento da participação do trabalho na 

renda nacional, acompanhado por compressão da margem de lucro agregada (Figura 4). 
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A intensidade desse movimento é inversamente relacionada aos ganhos de produtividade-

hora (parâmetro κ mais negativo), que atuam no sentido de atenuar o avanço da parcela 

salarial, preservando parcialmente as margens de lucro. 

Figura 4 – Impactos estimados sobre a participação do trabalho na renda nacional e sobre a 
margem de lucro agregada por cenário (variações em pontos percentuais) 

 

Fonte: Elaboração própria (2026) 

 

Com a implementação da jornada de 40 horas, a participação do trabalho tende a crescer 

entre 0,44 e 0,57 p.p., enquanto a margem de lucro deve recuar de 0,22 a 0,28 p.p. Esses 

efeitos mais que triplicam no cenário de 36 horas, com aumento de 1,45 a 1,89 p.p. na 

parcela salarial e queda de 0,71 a 0,93 p.p. na margem de lucro. Embora expressivos, 

esses valores encontram paralelo na história recente da economia brasileira: nas últimas 

duas décadas, a parcela salarial variou em média 0,7 p.p. ao ano e a margem de lucro 

cerca de 0,4 p.p. (SCN, 2021b), ambas magnitudes superiores às do cenário de 40 horas. 

Já a redução para 36 horas implicaria um choque distributivo comparável ao observado 

em 2020, porém em sentido inverso.  

 

5 Conclusão 

Este artigo avaliou os potenciais impactos econômicos e redistributivos da redução da 

jornada de trabalho no Brasil, nos cenários de 40 e 36 horas semanais, sem redução 
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salarial. A abordagem parte da interpretação dessa medida não como um choque negativo 

de oferta, mas como uma mudança institucional que altera simultaneamente a forma de 

utilização da força de trabalho e a distribuição do produto social. A partir disso, buscou-

se integrar os efeitos diretos e indiretos da política ao sistema de contas nacionais, 

combinando microdados da PNAD Contínua com a Matriz de Contabilidade Social para 

captar a heterogeneidade e os encadeamentos do choque regulatório sobre a economia. 

Os resultados indicam que a redução da jornada para 40 horas beneficiaria diretamente 

cerca de 21 milhões de trabalhadores, enquanto o cenário de 36 horas alcançaria até 40 

milhões. O impacto sobre os custos das empresas tende a ser atenuado por ajustes via 

horas extras, aumento da intensidade do trabalho e repasses incompletos aos preços, 

traduzindo-se em pressões inflacionárias de aproximadamente 0,6% no primeiro cenário 

e 1,4% no segundo. 

Apesar da perda do poder de compra dos salários, a redistribuição de renda em favor das 

famílias trabalhadores amplia o multiplicador da economia, estimulando a atividade 

econômica. No cenário de 40 horas, projeta-se um crescimento econômico da ordem de 

0,2%, além de expansão do emprego formal entre 2,1% e 3,0% e da massa salarial real 

entre 1,0% e 1,4%. No cenário de 36 horas, os efeitos são mais intensos: o PIB tende a 

aumentar entre 0,6% e 0,8%, o emprego formal entre 6,3% e 9,2% e a massa salarial entre 

3,5% e 4,5%. 

Em termos setoriais, os maiores ganhos concentram-se no comércio, nos serviços 

voltados ao consumo das famílias e, em menor medida, na agropecuária, enquanto setores 

mais intensivos em capital ou mais expostos à concorrência externa respondem de forma 

mais moderada. O setor externo atua como vazamento parcial da demanda, porém tende 

a comprometer apenas 10% do impulso doméstico. 

No plano distributivo, a política beneficia de forma mais intensa os estratos de renda baixa 

e intermediária. Em paralelo, promove uma mudança expressiva na distribuição funcional 

da renda, com aumento da participação do trabalho em detrimento das margens de lucro. 

Em síntese, os resultados indicam que o potencial econômico da medida é 

predominantemente redistributivo, com efeitos positivos que persistem mesmo diante de 
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repasses de preços, de perdas marginais associadas ao setor externo e da ausência de 

qualquer estímulo exógeno de demanda. A resistência à sua implementação não reflete, 

portanto, preocupações com o nível de produção ou o emprego, mas com os efeitos da 

medida sobre a apropriação do excedente, que se manifesta na compressão das margens 

de lucro. 
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